- 4 -


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CG-1602/04



17 maio 2004


COMISSÃO GERAL
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER

CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA PREVENIR, PUNIR E ERRADICAR A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER, CONVENÇÃO DE BELÉM DO PARÁ
(Patrocinado pelos Governos de El Salvador e México)
PROJETO DE RESOLUÇÃO
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A ASSEMBLÉIA GERAL,


REAFIRMANDO que a discriminação por razão de sexo é contrária à Carta da OEA, à Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, à Declaração da Conferência Mundial de Direitos Humanos de Viena e à Declaração e Plataforma de Ação de Beijing;


TENDO PRESENTE que a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, aprovada em 1994, identificou a violência contra a mulher como uma violação de seus direitos humanos e sua eliminação como condição indispensável para seu desenvolvimento individual e social e para sua participação plena e igualitária em todas as esferas de vida;


OBSERVANDO que até esta data 31 Estados membros ratificaram a Convenção de Belém do Pará, o que manifesta sua absoluta rejeição e preocupação em relação a todo ato de violência contra a mulher e reflete seu compromisso com o alcance dos objetivos da Convenção e a colocação em prática das obrigações assumidas;


Recordando que, em cumprimento da resolução AG/RES. 1456 (XXVII-O/97), “Promoção da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, ‘Convenção Belém do Pará’”, a Comissão Interamericana de Mulheres apresentou ao Vigésimo Nono, Trigésimo Primeiro e Trigésimo Terceiro Períodos Ordinários de Sessões da Assembléia Geral da OEA relatórios bienais sobre os avanços alcançados na aplicação da Convenção, bem como sobre as experiências e os resultados obtidos mediante as iniciativas e programas levados a cabo nos Estados membros para combater a violência contra a mulher;


DESTACANDO que, com as resoluções AG/RES. 1626 (XXIX-O/99) e AG/RES. 1768 (XXXI-O/01), aprovadas pela Assembléia Geral da OEA por ocasião da apresentação do Primeiro e do Segundo Relatórios Bienais sobre Violência apresentados pela CIM, expressou-se um apoio contínuo ao trabalho realizado pela Comissão e pelos Estados membros na promoção da Convenção, bem como na consecução de seus objetivos;


Recordando TAMBÉM que a resolução CIM/RES. 224 (XXXI-O/02), “Acompanhamento da Convenção de Belém do Pará”, aprovada pela Trigésima Primeira Assembléia de Delegadas da CIM, insta todos os Estados membros a que ratifiquem essa Convenção; recomenda medidas concretas para a prevenção e o atendimento de toda forma de violência contra a mulher, bem como a atribuição de recursos necessários para prevenir, punir e erradicar essa violência; e solicita que um grupo de peritas dos Estados Partes, dos Estados que não são Partes e de representantes da sociedade civil formule recomendações sobre o modo mais apropriado de dar acompanhamento à Convenção com base no documento preparado pela CIM, a fim de que o Secretário-Geral convoque uma reunião de Estados Partes a que também sejam convidados a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e os Estados que ainda não são Parte da Convenção, para que adotem uma decisão;


LEVANDO EM CONTA que a resolução AG/RES. 1942 (XXXIII-O/03), aprovada pelo Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA por ocasião da apresentação do Terceiro Relatório Bienal enfatiza a necessidade de adotar o modo mais apropriado e eficaz de dar acompanhamento à Convenção de Belém do Pará e solicita à Secretaria-Geral que preste o apoio necessário à reunião de perita(os) que, em conformidade com a resolução CIM/RES. 224 (XXXI-O/02), considerará o documento preparado pela CIM;


TENDO PRESENTE que o Governo do México ofereceu ser sede da Reunião de Peritas(os) a realizar-se em 20 e 21 de julho de 2004 para analisar o documento preparado pela CIM, bem como outras contribuições e propostas, com vistas a fazer recomendações sobra a forma mais apropriada de dar acompanhamento à Convenção de Belém do Pará;


CONSIDERANDO TAMBÉM que as Declarações e os Planos de Ação das Cúpulas das Américas têm demonstrado um acentuado interesse no tema, em especial na implementação e no acompanhamento da Convenção; e

DESTACANDO que a existência de um mecanismo que permita dar acompanhamento e analisar a forma como estão sendo implementados esses avanços e que facilite a cooperação entre os Estados Partes entre si e o conjunto dos Estados membros da OEA contribuirá para a consecução dos objetivos da Convenção,

RESOLVE:


1.
Felicitar a Comissão Interamericana de Mulheres pelo trabalho realizado ao longo de mais de sete décadas dedicadas ao fortalecimento dos direitos da mulher e ao alcance da eqüidade e igualdade de gênero e, em particular, por seus esforços na eliminação de todas as formas de violência contra a mulher.


2.
Exortar os Estados membros que ainda não o fizeram a que ratifiquem os instrumentos de direitos humanos regionais e, em especial, a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”, como mostra de seu compromisso, respeito, promoção e avanço da proteção dos direitos humanos da mulher.


3.
Instar os Estados Parte, bem como aqueles Estados que não são Partes na Convenção, a que participem da Reunião de Peritas(os) que analisará o modo mais apropriado de criar um mecanismo de acompanhamento da Convenção de Belém do Pará, a realizar-se na cidade do México em 20 e 21 de julho de 2004, e fazer seu o apelo da Assembléia Geral da OEA à Secretaria-Geral para que esta ofereça o apoio necessário à realização desta reunião.


4.
Instar os países membros a que continuem apoiando os esforços da Comissão Interamericana de Mulheres no processo de criação e implementação de um mecanismo de acompanhamento para a implementação da Convenção e a que continuem trabalhando de maneira coordenada para prevenir, punir e erradicar todas as formas de violência contra a mulher, tanto no âmbito público como no privado.


5.
Incentivar os Estados Partes na Convenção a fixar como meta limite a Trigésima Segunda Assembléia de Delegadas da CIM para tomar decisão sobre as recomendações da reunião de peritas/os, sobre a adoção do mecanismo de acompanhamento da Convenção de Belém do Pará, que será encaminhado à Conferência dos Estados Partes da mencionada Convenção, em conformidade com a resolução CIM/RES. 224 (XXXI-O/02).


6.
Recomendar que os Estados membros tomem medidas concretas para assegurar a aplicação efetiva da legislação nacional vigente em correspondência com as convenções regionais e internacionais ratificadas para eliminar a discriminação e a violência contra a mulher, em particular a Convenção de Belém do Pará, bem como ações conjuntas e coordenadas que assegurem uma cultura de respeito aos direitos humanos para todos.


7.
Incentivar os Estados membros a que destinem mais recursos humanos e financeiros aos orçamentos nacionais, regionais para prestar assistência às vítimas da violência, bem como para prevenir, punir e erradicar todas as formas de violência contra a mulher.


8.
Instar o Secretário-Geral da OEA a que atribua mais recursos humanos e financeiros a fim de que a CIM continue seus esforços relacionados com a plena aplicação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, ‘Convenção de Belém do Pará’, bem como em seus esforços para promover iniciativas para eliminar a violência contra a mulher.


9.
Solicitar à Secretaria Permanente da CIM que, no relatório bienal que deverá apresentar no próximo ano à Assembléia Geral [AG/RES. 1456 (XXVII-O/97)], inclua uma seção especial dedicada ao cumprimento desta resolução.
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